
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL

Por este Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel residencial, o LOCADOR dá em locação ao
LOCATÁRIO, o imóvel abaixo individuado, mediante as cláusulas e condições seguintes, ao que as partes se
comprometem ao fiel cumprimento:

LOCADOR: ALEXANDRE SILVA DE AVILA, CPF: 095.275.349-92

LOCATÁRIA: MARIANE CORRÊA OLAH, CPF: 433.845.968-97
LOCATÁRIA: ISABELA CRISTINA ARALDI DALL AGNOL CPF: 073.407.141-89

OBJETO DE LOCAÇÃO:  Um apartamento de 2 dormitórios, localizado na Rua revoar das gaivotas, 374 -
Campeche, Florianópolis/SC, em perfeitas condições de uso, em especial as instalações elétricas, hidráulicas e
estruturais., com as exceções descritas no RELATÓRIO DE VISTORIA, a ser assinado pelas partes e que será
anexada como parte integrante deste Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel residencial.

CLÁUSULA PRIMEIRA: PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo desta locação é de 12 (doze) meses, iniciando-se
em 01/06/2026 e terminando em 31/05/2027, impreterivelmente, quando o presente contrato se encerra a termo.

Parágrafo Primeiro: Caso seja de interesse das partes o contrato poderá ter seu prazo prorrogado por prazo
indeterminado após o fim de sua vigência descrita no caput desta Cláusula.

Parágrafo Segundo: Dentro do prazo de vigência do contrato não poderá o LOCADOR solicitar o imóvel, salvo
no caso do LOCATÁRIO ocorrer em infração das cláusulas, bem como o LOCATÁRIO somente poderá
desocupá-lo mediante 30 (trinta) dias de aviso prévio e pagamento da multa proporcional, com base no valor de
um (01) mês de aluguel, pelo tempo restante do contrato, na falta de cumprimento do período mínimo de 12 (doze)
meses de locação.

Parágrafo Terceiro: Ocorrendo a prorrogação do contrato por prazo indeterminado, o LOCATÁRIO poderá
desocupar o imóvel locado a qualquer tempo, desde que não tenha infringido qualquer cláusula deste contrato e
mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias do vencimento do pagamento em vigência.

Parágrafo Quarto: O não cumprimento dos requisitos do Parágrafo Terceiro acarretará ao LOCATÁRIO a
obrigação ao pagamento de multa desde já estipulada em 30 (trinta) dias de aluguel, na falta de aviso prévio
escrito;

CLÁUSULA SEGUNDA: VALOR DO ALUGUEL: Foi livremente convencionado e aceito pelas partes, nesta
data, que o valor mensal será de: R$ 2200,00 (dois mil e duzentos reais).

Parágrafo Primeiro: Caso haja o atraso de mais de 10 (dez) dias no pagamento do aluguel mensal, fica o
LOCADOR dentro do seu pleno direito solicitar a saída / retirada do LOCATÁRIO do seu imóvel. A notificação
de desocupação deverá ser feita ao LOCATÁRIO pelo LOCADOR imediatamente após o vencimento dos 10 dias
de atraso, estando esta apta para tomar as medidas necessárias na forma da Lei do Inquilinato 8.245/91- art. 59. 

Parágrafo Segundo: O valor do aluguel será reajustado anualmente, tendo como base o IGP-M acumulado no
período. Em caso de índice acumulado negativo, as partes concordam em manter o valor do aluguel, não aplicando
a correção negativa, visando não defasá-lo. No caso de falta deste índice positivo, o reajuste do aluguel terá por
base a média da variação da Poupança do ano corrente ao da execução do aluguel, até o primeiro dia anterior ao
pagamento de todos os valores devidos. Ocorrendo alguma mudança no âmbito governamental, todos os valores
agregados ao aluguel, bem como o próprio aluguel, serão revistos pelas partes.

CLÁUSULA TERCEIRA: DATA E LOCAL DE PAGAMENTO DO ALUGUEL: O aluguel será pago até todo
5º dia (quinto) útil de cada mês via depósito/transferência bancária na conta abaixo em nome de CAROLINA
SILVA DE AVILA: Banco: Nubank - 260 Agência: 0001 Conta: 91131668-8 CPF: 107.969.989-90

DISPOSIÇÕES GERAIS:
CLÁUSULA QUARTA – DA INADIMPLÊNCIA: Em caso de atraso no pagamento do aluguel ultrapassando 2
(dois) dias do vencimento pelo LOCATÁRIO, será aplicada multa de 10% (dez por cento) ao mês (10% a.m. =
0,333% ao dia).



Parágrafo Primeiro – O recebimento do aluguel após a data do vencimento previsto neste instrumento, não
constitui novação, mas simples liberalidade, não gerando qualquer direito quanto à modificação do prazo de
pagamento, constituindo mera tolerância por parte do LOCADOR/INTERMEDIÁRIO em seu direito de não
promover ação judicial.

Parágrafo Segundo – O LOCATÁRIO não poderá reter o pagamento do aluguel e dos demais encargos da locação
sob alegação de não atendimento às suas eventuais exigências, mesmo que expressas na legislação vigente ou no
presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS E SUAS RESPONSABILIDADES 

Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO se compromete a:
A. Além do aluguel mensal, pagar a taxa de energia elétrica.
a. O aluguel mensal e a taxa de energia elétrica serão depositados/transferidos para a conta bancária
estabelecida na CLÁUSULA TERCEIRA deste contrato.
b. A taxa de energia elétrica é definida por um cálculo feito a partir da cobrança da CELESC e do consumo
estabelecido pelo medidor de energia elétrica contido no apartamento locado.
c. O LOCATÁRIO está ciente e de acordo com a forma de cobrança da energia elétrica descrita no item
“b” da alínea “A”.
B. Exibir obrigatoriamente os comprovantes de pagamento do encargo constantes da alínea “a” acima,
quando do pagamento do aluguel mensal ou quando solicitado pelo LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO;
C. Manter o imóvel locado e seu mobiliário em perfeitas condições de higiene e segurança, zelando pelo
perfeito funcionamento de todas as suas instalações, do ralo e caixas de gordura no interior do apartamento locado;
D. Custear o reparo e conserto que se fizerem necessário no imóvel locado, ou ainda nas partes comuns se
os estragos forem causados por ele ou por seus empregados e visitantes. Ainda, no que se refere ao mobiliário e
eletrodomésticos presentes no imóvel, cabe ao LOCATÁRIO a manutenção necessária por desgaste e uso.
E. Manter tudo mais que se relacione com o imóvel e cumprir todas as exigências da Saúde Pública
Municipal e Estadual, sem direito a qualquer indenização por parte do LOCADOR, exceto estrutural;
F. Comunicar ao LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO todo e qualquer dano ocorrido ao imóvel, que implique
em conserto em sua estrutura, como rachaduras, vazamentos, incêndio, etc;
G. Não efetuar modificação na estrutura e divisão do imóvel, salvo consentimento prévio e por escrito do
LOCADOR, que deverão autorizar também por escrito;
H. Restituir o imóvel locado em perfeito estado de conservação e limpeza e com a comprovação da quitação
dos encargos que lhes são atribuídos, uma vez que finalizado o contrato, seja por fim do seu prazo de duração sem
a renovação do mesmo, ou por qualquer outra natureza;
I. Quando da entrega das chaves, liquidar os aluguis devidos e as taxas de energia elétrica até da leitura de
consumo final, além de pagar os dias que excederem ao último vencimento, e quitar, mediante recibo a
importância correspondente ao total das despesas cujas quitações não estiverem devidamente comprovadas;
J. Permitir que o LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO, a qualquer tempo, por si ou através de procurador,
vistorie o imóvel locado, sempre que achar necessário, avisando-o com antecedência mínima de 24 horas.
K. Respeitar o direito de vizinhança responsabilizando-se ainda pelo ato de seus funcionários e daqueles a
quem permitir o ingresso no imóvel objeto desta locação.
L. Providenciar a limpeza da caixa de gordura ao final da locação ou sempre que necessário.
M. Respeitar a restrição quanto a qualquer tipo de animal de estimação, seja qual for a sua natureza.
N. Não fazer uso de drogas ilícitas no interior do condomínio, bem como nas áreas comuns.
O. Não incluir nenhum morador no apartamento locado.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade do LOCADOR:
A. Entregar ao locatário o imóvel alugado em estado de servir ao uso a que se destina;
B. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
C. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
D. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
E. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio.

Parágrafo Terceiro: Por despesas extraordinárias de condomínio se entendem aquelas que não se refiram aos
gastos rotineiros de manutenção do edifício, especialmente:
A. Obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;
B. Pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como das esquadrias externas;
C. Obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
D. Despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;



CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL: O LOCATÁRIO declara haver recebido o imóvel,
objeto da presente locação, conforme o RELATÓRIO DE VISTORIA, que fica fazendo parte integrante do
presente contrato, obrigando-se a restituir o imóvel locado nas mesmas condições uma vez finda ou rescindida a
presente locação.

Parágrafo Primeiro - Fica ajustado entre as partes que, caso o LOCATÁRIO utilize de máquinas e equipamento
elétricos e eletrônicos além da capacidade da rede elétrica existente no imóvel ora locado, será de sua inteira
responsabilidade a verificação das condições da dita rede, fazendo às suas custas as adaptações e reparo
tecnicamente necessário, respondendo civilmente pelos danos decorrentes de eventual omissão do aqui pactuado,
bem como não poderá exigir indenização pelas avarias que porventura venham a sofrer o equipamento ali
instalado.

Parágrafo Segundo: O LOCADOR autoriza a instalação de equipamentos de segurança, sendo as despesas desta
instalação de inteira responsabilidade do LOCATÁRIO.

Parágrafo Terceiro: O LOCATÁRIO está ciente que não é permitido fazer furos nos azulejos sob quaisquer
pretextos, sendo que, caso seja constatado qualquer tipo de dano, fica o mesmo responsável pelo conserto/troca
dos itens avariados e até mesmo em sua totalidade. Nas paredes e teto onde não tem azulejos, é permitido ao
LOCATÁRIO instalar equipamentos/decoração, desde que, ao final da locação as paredes estejam novamente
intactas.

CLÁUSULA SÉTIMA – O LOCATÁRIO tem o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
assinatura deste contrato, para por escrito, encaminhar ao LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO a relação de defeitos
porventura existentes no imóvel locado ou no RELATÓRIO DE VISTORIA.

CLÁUSULA OITAVA – Fica firmado pelas partes contratantes que a simples entrega das chaves ao LOCADOR
não desobrigará o LOCATÁRIO do compromisso assumido no presente contrato, sem que o LOCADOR dê plena
quitação por escrito do mesmo.

CLÁUSULA NONA – Ao desocupar o imóvel, o LOCATÁRIO comunicará por escrito, com no mínimo 05
(cinco) dias de antecedência, a data que o mesmo estará livre e em condições de ser vistoriado, a fim de que se
constate o exato cumprimento das disposições aqui contratadas.

CLÁUSULA DÉCIMA – O LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO poderá recusar o recebimento das chaves no caso
de o imóvel não estar em perfeitas condições – da mesma forma como foi entregue ao LOCATÁRIO no início da
locação – até que sejam efetuados os reparos necessários, salientando que, durante este período, o pagamento dos
aluguéis e demais acessórios da locação serão de inteira responsabilidade do LOCATÁRIO, até a data da efetiva
entrega do imóvel, independentemente destes estar ou não ocupando o mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS BENFEITORIAS: É vedado ao LOCATÁRIO fazer quaisquer obras
ou benfeitorias, bem como modificar a estrutura do imóvel locado e suas dimensões, sem o prévio consentimento
expresso do LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESTINAÇÃO: A destinação do imóvel será eminentemente de
caráter residencial do LOCATÁRIO qualificado neste contrato e não poderá, sem consentimento expresso do
LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO, sob pena de despejo, ceder este contrato, emprestar, sublocar ou locar, no todo
ou em parte o imóvel locado, nem mudar a sua destinação, mesmo no período de temporada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Caso o imóvel objeto desta avença seja disponibilizado para venda e o
LOCATÁRIO possuir interesse na compra, deve manifestá-lo no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da
comunicação de venda, devendo obrigatoriamente o negócio ser realizando através deste INTERMEDIÁRIO.
Parágrafo único: Se não houver interesse na compra do imóvel, o LOCATÁRIO deverá assinar a desistência e
facilitar a venda, permitindo a visita de interessados em horário a ser estipulado entre as partes e que compreenda
entre 08:00 hs a 18:00hs, desde que avisados previamente.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Findo o prazo contratual ora ajustado e se houver interesse de ambas as
partes pela continuidade do contrato, este será renovado por tempo indeterminado, prevalecendo todas as demais
cláusulas e condições ora estipuladas.



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Considerar-se-á rescindido o presente contrato, com o término automático da
locação, independentemente de procedimento judicial e pagamento de qualquer quantia a título de multa e sem
prejuízo da responsabilidade do LOCATÁRIO, se o fato lhes for imputável, no seguintes casos: desapropriação; 
incêndio ou desabamento;  força maior ou caso fortuito que impeçam o uso normal do imóvel; 

Parágrafo único: No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por todas as
cláusulas deste contrato, ressalvando-se ao LOCATÁRIO o direito de haver do poder expropriante a indenização
que requerer.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Na falta de pagamento dos aluguéis e encargos previstos neste contrato ou de
qualquer infração contratual ou legal, por parte do LOCATÁRIO, fica o LOCADOR/ INTERMEDIÁRIO com a
faculdade de rescindir o presente, exigir o cumprimento das obrigações assumidas e de ajuizar, contra o
LOCATÁRIO, Ação de Despejo ou outra, sobre as quais incidirá honorário de advogado de 20% (vinte por cento).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – O LOCADOR/INTERMEDIÁRIO poderá negativar o LOCATÁRIO junto
ao SPC e SERASA por débito de aluguéis e/ou acessório da locação, quando o atraso for superior a 30 dias,
independentemente de notificação, aviso ou ciência a qualquer um deles. Persistindo a inadimplência, o presente
contrato será rescindido de pleno direito.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA MULTA – Fica estipulada a multa penal de valor igual a 01 (mês)
aluguéis, na qual incidirá a parte que infringir qualquer cláusula deste contrato, facultando à parte inocente
considerar rescindida a presente locação, independentemente de qualquer formalidade. A multa será exigível por
inteiro, seja qual for o tempo decorrido da locação, e devida qualquer época, independentemente da data da
ocorrência da infração ou constatação da mesma, a ela se acrescentando todas as despesas judiciais e extrajudiciais
que a parte inocente fizer para o exercício de seu direito, além de honorário de advogado de 20% (vinte por cento),
podendo a mesma ser cobrada judicialmente através de Execução Forçada, baseada em título extrajudicial.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – Fica o LOCADOR/INTERMEDIÁRIO, desde já autorizado a ocupar,
independentemente de ação ou medida de imissão de posse, sem qualquer formalidade, o imóvel, caso venha a ser
desocupado ou abandonado pelo LOCATÁRIO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS VALORES DO ALUGUEL: o LOCATÁRIO está ciente e de acordo com o
pagamento dos aluguéis da forma estabelecida como o PRIMEIRO ALUGUEL MENSAL a partir do contrato
(junho de 2026) sendo cobrado no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), e os restantes ALUGUEIS
MENSAIS serão cobrados no valor de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) sujeito a ajustes com aviso prévio
ao LOCATÁRIO.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO DE ELEIÇÃO: Para dirimir qualquer questão oriunda deste
contrato, fica desde já eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, ou que as partes venham a ter domicílio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO RELATÓRIO DE VISTORIA DO IMÓVEL EM QUESTÃO: O
presente laudo refere-se à vistoria feita no imóvel situado na Rua Revoar das Gaivotas, nº374, apartamento 06,
Campeche, CEP 88063-265, Florianópolis, SC, o qual é de posse administrativa dos senhores Alexandre Silva de
Avila e Carolina Silva de Avila, que foi locado à senhora José Luiz Souza Cardoso.

O presente laudo de vistoria foi executado pelos abaixo assinados e passa a ser parte integrante do contrato de
locação para todos os fins e efeitos de direito.

RELAÇÃO DO ESTADO DE CADA MÓVEL E/OU UTENSÍLIO, PARTE DO IMOVEL LOCADO:
SALA DE ENTRADA/COZINHA

1.1. 1 (uma) pia de pedra do tipo granito em perfeito estado.
1.1.1. A pia se localiza acima de estruturas de alvenaria fechadas com portas de madeira,

também em perfeito estado.
1.2. 1 (uma) torneira de plástico em perfeito estado.
1.3. 1 (um) armário do tipo aéreo, sobre a pia, em material madeira, em perfeito estado.
1.4. 1 (um) armário de cozinha de duas portas, de madeira, em perfeito estado.
1.5. 1 (uma) lâmpada do tipo LED

2. PRIMEIRO DORMITÓRIO (JANELA PARA O CORREDOR DE ENTRADA) 



2.1. 1 (um) guarda-roupas de madeira, duas portas.
2.2. 1 (uma) lâmpada do tipo LED

3. SEGUNDO DORMITÓRIO (JANELA PARA O PÁTIO/GARAGEM)
3.1. 1 (um) guarda-roupas de madeira, duas portas.
3.2. 1 (uma) lâmpada do tipo LED

4. CORREDOR (DE ACESSO AO BANHEIRO)
4.1. 1 (uma) lâmpada do tipo LED
4.2. 1 (um) conjunto de varão para cortinas na janela.

5. BANHEIRO
5.1. 1 (um) box de material blindex em perfeito estado.
5.2. 1 (um) vaso sanitário em perfeito estado

5.2.1. Incluindo 1 (um) assento de vaso sanitário, também em perfeito estado.
5.3. 1 (um) chuveiro de marca Hydra.
5.4. 1 (uma) pia em perfeito estado, incluindo 1 (uma) torneira de plástico em perfeito estado.
5.5. 1 (um) espelho de parede em perfeito estado.
5.6. 1 (uma) lâmpada do tipo LED.

6. RELAÇÃO DE ENTREGA DAS CHAVES
6.1. 1 (uma) chave referente à porta de entrada que dá acesso à sala/cozinha

7. Todas as tomadas do interior do apartamento estão em perfeito estado de funcionamento.

Florianópolis, 01 de junho de 2026.

Alexandre Silva de Avila
LOCADOR

MARIANE CORRÊA OLAH
LOCATÁRIA

ISABELA CRISTINA ARALDI DALL AGNOL
LOCATÁRIA
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